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Coordenadoria de Sessões e Jurisprudência 

Resoluções 

RESOLUÇÕES N.ºS 742/2019 E 743/2019 
 
RESOLUÇÃO N.º 742/2019 
CRIA O NÚCLEO DE ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO DA JUSTIÇA ELEITORAL DO CEARÁ E ALTERA O ART. 1º DA 
RESOLUÇÃO TRE/CE N.º 303, DE 13 DE SETEMBRO DE 2006. 
 
O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ, no uso das atribuições conferidas pelo art. 20, inciso IV, de seu Regimento 
Interno,  
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 10 e 11 da Resolução CNJ nº 230, de 22 de junho de 2016; 
CONSIDERANDO o disposto na Resolução TRE-CE nº 659, de 20 de março de 2017; 
CONSIDERANDO o constante no Processo Administrativo Digital nº 10.550/2019, 
RESOLVE: 
Art. 1º Criar o Núcleo de Acessibilidade e Inclusão da Justiça Eleitoral do Ceará – NAI, subordinado ao Gabinete da 
Presidência. 
Art. 2º Alterar o artigo 1º da Resolução TRE-CE n.º 303, de 13 de setembro de 2006 (Regulamento da Secretaria), dando nova 
redação ao inciso I, na forma a seguir descrita: 
"TÍTULO I 
DA ESTRUTURA DOS ÓRGÃOS 
Art. 1º ..............................................................…................... 
I – Presidência – PRESI 
……………………………………………………………… 
c) Gabinete da Presidência – GAPRE 
1. Núcleo de Acessibilidade e Inclusão – NAI 
….........................................................................................." 
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no Diário de Justiça Eletrônico do TRE/CE. 
Sala das Sessões do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará, em Fortaleza, aos 20 dias do mês de agosto do ano de 2019. 
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Jurista David Sombra Peixoto 
JUIZ  
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RESOLUÇÃO N.º 743/2019 
ALTERA A RESOLUÇÃO TRE-CE Nº 601/2015, QUE DISPÕE SOBRE O CÓDIGO DE ÉTICA DOS SERVIDORES DO 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DO CEARÁ, PARA INSTITUIR PROCEDIMENTOS DE GESTÃO DA 
ÉTICA. 
 
O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO as práticas de governança e gestão de pessoas observadas no levantamento realizado em órgãos e 
entidades da Administração Pública Federal que resultou no Acórdão nº 588/2018, exarado pelo Plenário do Tribunal de 
Contas da União; 
CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 255/2018, do Conselho Nacional de Justiça, que institui a Política Nacional de 
Incentivo à Participação Institucional Feminina no Poder Judiciário; 
CONSIDERANDO a necessidade de aperfeiçoar os atos normativos afetos às funções de gestão de pessoas, a partir dos 
diagnósticos realizados como parte do Controle de Conformidade Legal instituído no âmbito da Secretaria de Gestão de 
Pessoas; 
CONSIDERANDO as deliberações registradas na Reunião do Comitê Estratégico nº 6/2018 e na Reunião do Comitê de Gestão 
de Pessoas nº 2/2019; 
CONSIDERANDO os motivos expostos no Processo Administrativo Digital nº 14.032/2019; 
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